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Mestrando em Direito pelo Centro Universitário Eurípides de Marília - UNIVEM. Bacharel 
em Direito pela Universidade Estadual do Norte do Paraná – UENP. Membro do grupo de 
pesquisa GPCERTOS UENP, cadastrado no Diretório de Grupos de Pesquisas do CNPq.

HANDEL MARTINS DIAS
Doutor em Direito Processual pela USP. Mestre em Direito Processual pela UFRGS. 
Coordenador da Pesquisa e Professor de Direito Processual nos cursos de Graduação, 



Especialização e Mestrado em Direito da Fundação Escola Superior do Ministério Público 
(FMP). Membro da Associação Mundial de Justiça Constitucional, do Colégio de Advogados 
Processualistas Latino-Americanos, do Instituto Brasileiro de Direito Processual e da 
Associação Brasileira de Justiça Constitucional. Diretor no Brasil do Colégio de Advogados 
Processualistas Latino-Americanos e Vice-Presidente da Associação Mundial de Justiça 
Constitucional para a América do Sul. Advogado. Miembro del Comité Científico de la 
serie Akademie: “Recientes y próximos escenarios de los ordenamientos jurídicos”, editada 
por la Escuela Interdisciplinar de Derechos Fundamentales Praeeminentia Iustitia (Perú) y 
publicada por Ediciones Olejnik (Chile).

HEVERTON ISAAC PIMENTEL BARUD
Mestre em Tecnologia Ambiental pela Universidade Federal Fluminense. Graduado Em 
Direito.

ISADORA BARISON LOVIZON
Bacharelanda em Direito pela Universidade de Caxias do Sul. Membro do Grupo de Pesquisa 
Metamorfose Jurídica, vinculado à área de ciências jurídicas da Universidade de Caxias 
do Sul. Bolsista pelo CNPq na modalidade Iniciação Científica. CV: http://lattes.cnpq.
br/9724855408328456. 

JACKELLINE FRAGA PESSANHA
Docente de Direito Ambiental – UEMG/Ituiutaba. Doutoranda em Direito – UniCEUB. 
Mestre em Direito – FDV. Líder do Grupo de Pesquisa Estado & Direito: Estudos 
contemporâneos –UEMG/Ituiutaba. 

JORGE ISAAC TORRES MANRIQUE
Decano de la Facultad de Derecho y Doctor Honoris Causa en Derecho Internacional 
por la Universidad de Wisdom (Nigeria). Global Advisor y Global Director Legal Maters 
de la Wisdom University (Albania). Presidente de la Escuela Interdisciplinar de DD. FF. 
Praeeminentia Iustitia. Doctorados en Derecho y Administración por la UNFV. Autor y 
coautor de más de cien libros y tratados en Derecho Constitucional, Penal y Administrativo.

JOSÉ SEBASTIÃO FAGUNDES CUNHA
Mestre pela PUCSP – Doutor pela UFPR. Desembargador do Tribunal de Justiça do Estado 
do Paraná – Brasil.

JOSÉ TADEU NEVES XAVIER
Pós Doutor em Direito pela Universidade de Santiago de Compostela (USC/Espanha), 
Doutor em Direito pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), Mestre em 
Direito pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), Advogado da União, 
Professor da Graduação em Direito da IMED-POA, Professor da Graduação, Pós-Graduação 
e Mestrado da Fundação Escola Superior do Ministério Público (FMP). 



JULIO HOMEM DE SIQUEIRA
Pesquisador Júnior do Instituto de Estudos em Direito Penal Alimena, Universidade da 
Calábria, Itália. 

KAMILLA MACHADO ERCOLANI
Mestranda em Direito do Programa de Pós-Graduação em Direito, pela Universidade de 
Caxias do Sul (UCS). Bolsista PROSUC/CAPES, na modalidade taxa. Advogada. Bacharela 
em Direito pela Universidade de Caxias do Sul (UCS). Membro do Grupo de Pesquisa 
Metamorfose Jurídica vinculado a Área de Conhecimento das Ciências Jurídicas e Mestrado/
Doutorado em Direito da Universidade de Caxias do Sul (UCS). Orcid: https://orcid.
org/0000-0002-3869-7486 CV: http://lattes.cnpq.br/1772026392776450 

KAREN MARIE FERROGGIARO
Sociólogo pela Universidade da Califórnia em Berkeley, graduado pelo Boston College, 
Boston Massachusetts. Docente da Licenciatura em Direitos Humanos e do Mestrado em 
Defesa dos Direitos Humanos do CECOCISE-UNACH.

KÁTIA RAGNINI SCHERER
Fundação Universidade Regional de Blumenau – FURB, Blumenau/SC (Brasil); Doutora 
em Direito Público pela Universidade do Vale do Rio dos Sinos (UNISINOS); Mestre em 
Ciência Jurídica pela Universidade do Vale do Itajaí (UNIVALI); Bacharel em Direito pela 
Fundação Universidade Regional de Blumenau (FURB); Professora Titular da graduação em 
Direito e da Pós-graduação stricto sensu – Mestrado em direito da Universidade Regional de 
Blumenau (FURB).

LAFAYETTE POZZOLI
Pós-doutor em Filosofia do Direito e do Estado pela “Università La Sapienza”, Itália. Doutor 
e Mestre em Filosofia do Direito e do Estado pela PUC-SP. Professor na Faculdade de Direito 
e foi Chefe de Gabinete na PUC-SP. Foi Coordenador e professor no Mestrado em Direito e 
Pró-Reitor de Pós Graduação, Pesquisa e Extensão no UNIVEM – Marília – SP. Advogado. 
Consultor avaliador do INEP/MEC para Cursos Jurídicos. Líder do Grupo de Pesquisa - 
GEDs Direitos Fundamentais à Luz da Doutrina Social - Direito e Fraternidade – PUC-SP. 
Membro do Conselho Editorial da Revista EM TEMPO e das Editoras Letras Jurídicas e 
Instituto Memória. Foi Professor Assistente no Curso de TGD, ministrado pelo saudoso 
Professor André Franco Montoro - Pós-Graduação PUC-SP. 

LEONARDO ALEXANDRE TADEU CONSTANT DE OLIVEIRA
Mestre em Proteção dos Direitos Fundamentais pela Universidade de Itaúna (UIT). Advogado. 

LEONARDO DE ANDRADE COSTA
Doutorando em Direito da Regulação na FGV Direito Rio. Professor da FGV Direito Rio. 
Auditor Fiscal do Estado do Rio de Janeiro com atuação na área de consultoria tributária da 
Secretaria de Estado de Fazenda.



LEONEL SEVERO ROCHA
Profesor titular de la Universidad de Vale do Rio dos Sinos, profesor de PPGD de la 
Universidad Regional Integrada del Alto Uruguay (URI), donde coordina la Cátedra Warat; 
profesor visitante de la  Faculté de Droit de la Universidad de París 1. Consultor de Capes y 
Fapergs. Vicepresidente de la  región Sur del CONPEDI.

LITON LANES PILAU SOBRINHO
Profesor de los cursos de Maestría y Doctorado del Programa de Postgrado Stricto Sensu en 
Ciencias Jurídicas de la Universidad del Vale de Itajaí. Profesor del Programa de Postgrado 
Stricto Sensu del Máster en Derecho de la Universidad de Passo Fundo.

LORENA DOLABELA MARQUES
Mestranda em Direito Ambiental e Desenvolvimento Sustentável na Escola Superior 
Dom Helder Câmara. Integrante do grupo de pesquisa Responsabilidade Civil por Dano 
Ambiental. Pós graduanda em Direito Processual pela PUC Minas. Graduação em Direito 
pela Escola Superior Dom Helder Câmara. Advogada. Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.
br/0387076600950300. 

LUIZ ANTONIO GUERRA
Mestre e Doutor em Direito/UDELAR-UMSA. Professor de Direito Empresarial. Autor 
de artigos e livros jurídicos. Advogado. CEO do Guerra Advogados. Presidente do Instituto 
Guerra Capital/Brasil.

LUIZ FELIPE GUERRA
Mestre e Doutor em Finanças Corporativas Empresariais/Sorbonne Bordeaux. Professor 
de Direito Econômico-Financeiro. Autor de artigos e livros jurídicos. Advogado. CEO do 
Guerra Holding. Vice-Presidente do Instituto Guerra Capital/Brasil.

LUIZA CHAVES
Doutora e Mestre em Direito Público e Evolução Social. Professora Adjunta do Curso 
de Direito do Departamento de Volta Redonda e do Programa de Pós-graduação stricto 
sensu em Tecnologia Ambiental da Universidade Federal Fluminense – UFF. Pesquisadora 
líder do Grupo de Estudos em Meio Ambiente e Direito – GEMADI/UFF. Pesquisadora 
e professora colaboradora do Programa Stricto Sensu em Bioética, Ética Aplicada e Saúde 
Pública, da UFF/UFRJ/Fiocruz. Membro da Comissão de Meio Ambiente da OAB/RJ.

MAGNO FEDERICI GOMES
Estágio Pós-doutoral em Direito Público e Educação pela Universidade Nova de Lisboa-
Portugal (Bolsa CAPES/BEX 3642/07-0). Estágios Pós-doutorais em Direito Civil e 
Processual Civil, Doutor em Direito e Mestre em Direito Processual, pela Universidad de 
Deusto-Espanha (Bolsa da Cátedra UNESCO e do Gobierno Vasco-Espanha). Mestre em 
Educação pela PUC Minas. Coordenador e Professor do Doutorado e Mestrado Acadêmico 
em Direito Ambiental e Desenvolvimento Sustentável na Escola Superior Dom Helder 



Câmara. Professor Titular licenciado da Faculdade de Direito Arnaldo Janssen. Advogado 
Sócio do Escritório Moraes & Federici Advocacia Associada. Líder do Grupo de Pesquisa: 
Responsabilidade Civil e Processo Ambiental (RECIPRO)/ CNPQ-BRA e integrante dos 
grupos: Centro de Investigação & Desenvolvimento sobre Direito e Sociedade (CEDIS)/
FCT-PT, Núcleo de Estudos sobre Gestão de Políticas Públicas (NEGESP)/CNPQ-BRA 
e Metamorfose Jurídica/CNPQ-BRA. ORCID: http://orcid.org/0000-0002-4711-5310. 
Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/1638327245727283. 

MANUEL BERMÚDEZ- TAPIA
Abogado graduado con la mención de Summa Cumme Laude por la Pontificia Universidad 
Católica del Perú. Profesor de la Facultad de Derecho de la Universidad Privada del Norte. 
Profesor ordinario de la Facultad de Derecho y Unidad de Postgrado de la Universidad 
Nacional Mayor de San Marcos. Profesor investigador de la Universidad Privada San Juan 
Bautista. Master en Derechos Fundamentales por la Universidad Carlos III de España. 
Magister en Derecho Civil y Comercial por la UPAO. Estudios de especialización en la 
Universidad de Valencia, en la Universidad de Salamanca y en Castilla La Mancha (España), 
Universidad de Bolonia y Pisa (Italia). Registrado en RENACYT PO140233 y en el Ministerio 
de Ciencia, Tecnología e Innovación de Colombia. Scopus ID 57278125300. ORCID: http://
orcid.org/0000-0003-1576-9464.

MARCELA SOUZA FRANÇA
Mestranda do PPGD em Proteção dos Direitos Fundamentais pela Universidade de Itaúna 
(UIT). Lattes: http://lattes.cnpq.br/2472078928431043. Advogada.

MARCELO GUERRA MARTINS  
Doutor em Direito pela USP. Professor convidado da Universidade Federal Fluminense, no 
curso de Residência Jurídica. Professor da Escola de Magistrados Federais da Terceira Região 
(São Paulo, Brasil). Juiz Federal em São Paulo.

MARCELO SANT’ANNA VIEIRA GOMES
Docente de Teoria Geral do Processo e Direito Processual Civil – UEMG/Ituiutaba. Mestre 
em Direito – UFES. Líder do Grupo de Pesquisa Estado & Direito: Estudos contemporâneos 
–UEMG/Ituiutaba.

MARCOS LEITE GARCIA
Doutor em Direito (2000); Master em Direitos Humanos (1990); ambos cursos realizados no 
Instituto de Direitos Humanos da Universidade Complutense de Madrid (UCM), Espanha. 
Especialista em História da Inquisição também pela UCM (1995). Realizou estágio pós-doutoral 
na Universidade de Santa Catarina entre 2011e 2012. Desde 2001 professor do Programa de 
Pós Graduação Stricto Sensu em Ciência Jurídica, Cursos de Mestrado e Doutorado, e do 
Curso de Graduação em Direito da Universidade do Vale do Itajaí (UNIVALI)- Santa Catarina. 
Da mesma maneira, desde 2015 professor do Programa de Pós-Graduação em Direito, Curso 
de Mestrado, da Universidade de Passo Fundo (UPF) - Rio Grande do Sul. Desde 2001, nos 
Cursos de graduação em Direito da UNIVALI, ininterruptamente é professor de Direito 



Constitucional I nos campi da Grande Florianópolis e em algumas oportunidades também 
professor de Ciência Política, Hermenêutica Jurídica e História do Direito.

MARIA CECILIA PISTOIA
Advogado formado pela Faculdade de Direito e Ciências Sociais da Universidade de Buenos 
Aires, Argentina. Chefe do Estudio Jurídico Integral. Especialista em Direito da Família, 
da Infância, da Adolescência e dos Idosos. Investigador em Ciências Jurídicas e Sociais. 
Mediador. Consultor profissional. Director do Instituto de Direito da Família e das Sucessões 
da Associação Ibero Americana de Direito, Cultura e Ambiente. Membro activo da Rede 
Latino-americana de Estudo Investigação de Direitos Humanos e Direito Humanitário, 
Capítulo Argentina. Coordenador das Comissões no XVII Congresso Internacional de 
Direito de Família realizado em Mar del Plata, através do Congresso Virtual da Faculdade de 
Direito da Universidade de Morón. Membro do Fórum de Institutos de Direito de Família 
da Província de Buenos Aires. Colaborador na elaboração de diversas obras jurídicas. Editor 
do Capítulo II: Filiação, Volume 2, da obra: “Novo Código Civil e Comercial da Nação”, 
Editorial Estudio. Palestrante em Seminários e Cursos de Formação. Membro da equipa 
docente do Curso de Formação para Menores Advogados, Ordem dos Advogados de Morón, 
Província de Buenos Aires. Autor de artigos científicos. Co-autor de obras jurídicas nacionais 
e internacionais. Conferencista nacional e internacional.

MARIA EDNA ALVES RIBEIRO
Mestranda “Master of  Science in Legal Studies”, Ambra University. Especialista Direito 
Penal/Processo Penal (UNINASSAU/OAB/PE) e em Psicopedagogia/(FACINTER/PR). 
Integrante Núcleo Estudos Avançados Direito/Política Internacional, Ambra. Advogada, 
orientadora de estágio penal/processo penal e Programa “Adoção Jurídica de Cidadãos 
Presos”, Projetos: Cine Cidadania e Envelhecer no Cárcere (ASCES/UNITA/PE).

MARÍA ELISA ROSA
Abogada. Mediadora. Magister en Gestión Ambiental (Universidad Católica de Salta 
- Argentina). Secretaria Letrada de primera instancia del Ministerio Público Pupilar de la 
Provincia de Salta. Miembro del Instituto de Derecho Ambiental y de la Sustentabilidad 
(IDEAS) de UCASAL. Ex Asesora Legal del Ministerio de Ambiente y Producción 
Sustentable de Salta (2008-2012). Miembro del Seminario de Derecho Animal del Instituto 
de Investigaciones A. Gioja (UBA). Coordinadora del Centro de Estudios de Derecho 
Animal Argentina. Miembro del Knowelegde Network Experts del Programa “Harmony 
with Nature” de United Nations.

MARIA PAULA RESENDE GALLUCCI RODRIGUEZ   
Graduanda em Direito pela Universidade Federal Fluminense (PUVR). Membro do Grupo 
de Estudos em Meio Ambiente e Direito (GEMADI/UFF).

MARIANA GAVLAK
Acadêmica do curso de Relações Internacionais (UNICURITIBA).



MARIANA MARQUARDT LASS CAMARGO
Graduada em Relações Internacionais (UNICURITIBA). Pesquisadora nas temáticas de 
Meio Ambiente, Ecopolítica e Relações Internacionais.

MARIÂNGELA GUERREIRO MILHORANZA DA ROCHA
Pós Doutora em Direito pela PUCRS, Doutora em Direito pela PUCRS, Mestre em Direito 
pela PUCRS, Especialista em Processo Civil pela PUCRS, Advogada, Professora da Graduação 
em Direito da IMED/POA.

MICHELI PIUCCO
Doutoranda pelo Programa de Mestrado e Doutorado em Direito da Universidade de 
Santa Cruz do Sul - UNISC. Mestra e Graduada em Direito pela Faculdade de Direito da 
Universidade de Passo Fundo. Especialista em Relações Internacionais com ênfase em Direito 
Internacional. Professora na Universidade de Passo Fundo-RS.

NORBERTO ROSABAL CALLEJAS
Licenciado en Derecho. Especialista en Derecho Penal. Facultad de Derecho. Universidad de 
Oriente. Profesor Instructor Derecho Económico y Financiero en la Disciplina de Empresas. 
Facultad de Ciencias Económicas y Sociales. Universidad de Granma. República de Cuba. 
Presidente de la Sala de lo Económico del Tribunal Provincial Popular Granma.

PABLO DARÍO VILLALBA BERNIÉ
Doctor, Abogado, Decano de la Facultad de Ciencias Juridicas de la Universidad Católica 
“Ntra. Sra.de la Asunción”, Campus Itapúa, Encarnación, Paraguay, Prof. de Derecho Procesal 
Civil en la citada facultad; Profesor de posgrados (Maestrias y Doctrorados) en Paraguay y 
en el exterior; Presidente de la Asociación Paraguaya de Derecho Procesal Constitucional; 
Secretario General de la Asociación Mundial de Justicia Constitucional; Miembro del Instituto 
Iberoamericano de Derecho Procesal; Miembro del Instituto Paraguayo de Derecho Procesal; 
Presidente del Instituto Itapuense  de Derecho Procesal; Secretario General del Colegio de 
Abogados Procesalistas Latinoamericanos.  Conferencista internacional, autor de libros y 
artículos especializados.

PABLO RAFAEL BANCHIO
Doctor en Derecho Privado y Posdoctor en Principios Fundamentales y Derechos Humanos 
(UCES Argentina). Posdoctor cum laude en Nuevas Tecnologías y Derecho, Università 
degli Studi di Reggio Calabria (Italia). Magíster en Derecho Empresario (UA). Especialista 
en Asesoría Jurídica de Empresas (UBA). Profesor de Doctorado, Maestría y Posgrado, en 
UBA, UNLaM, UNR, UNNE y UCES (Argentina). Coordinador académico de Maestría 
y Doctorado en Ciencias Jurídicas, Facultad Interamericana de Ciencias Sociales (FICS). 
Profesor invitado Università Cattolica del Sacro Cuore, Facolta’ di Giurisprudenza, Milano 
(Italia) y Master Internazionale in Diritto Privato Europeo, Università degli Studi di Reggio 
Calabria (Italia). Miembro titular Centro de Estudios de Derecho Privado (CEDEP), 
Academia Nacional de Ciencias de Buenos Aires. Rede de Pesquisa Direitos Humanos e 
Transnacionalidade (REDHT). Director de la Biblioteca “Los desafíos del Derecho en la Era 



de la Inteligencia Artificial”, Mediterranea International Centre for Human Rights Research 
(MICHR). Director de las Revistas “Doctrina Jurídica”, “Derecho Empresario” y “Revista 
Argentina de Compliance”.

PATRICIA A. COZZO VILLAFAÑE
Abogada. Especialista en Tributación Local por la Universidad de Tres de Febrero. Posgrado 
en Tributación Sub-nacional por la Universidad de Tres de Febrero. Diplomada en Gestión 
de Políticas Públicas. Posgrado en Discapacidad Universidad de Buenos Aires. Abogada 
litigante en materia penal. Docente Ley Micaela IPAP y en la Universidad de Manizales 
de Colombia. Doctoranda en Ciencias Jurídicas con tesis en Derecho Penal Tributario y 
Económico. Funcionaria de la Agencia de Recaudación de la Provincia de Buenos Aires 
(ARBA). Conferencista. Autora de artículos de la especialidad y autora de libros y tratados 
Colectivos. Editorial Olejnik. ORCID: 0000-0002-2558-0051.

PATRICIA GRAZZIOTIN NOSCHANG
Doutora em Direito PPGD/UFSC. Mestre em Direito e Relações Internacionais PPGD/
UFSC. Especialista pela Fundação Getulio Vargas em MBA Comércio Exterior e Negócios 
Internacionais e pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul em Direito Internacional 
Público, Privado e da Integração Regional. Graduação em Direito pela Universidade Católica 
de Pelotas. Professora na Faculdade de Direito e no Programa de Pós-Graduação em Direito 
(Mestrado) da Universidade de Passo Fundo/RS. Coordenadora dos Projetos de Extensão 
da UPF: Balcão do Migrante e Refugiado e Educação em Direitos Humanos para Juventude.

PAULO ROBERTO REZENDE DE SOUZA
Mestrando em Direitos Fundamentais pela Fundação Universidade de Itaúna; pós-graduado 
em Direito Constitucional pela Faculdade CERS; Graduado em Direito pela Faculdade de 
Pará de Minas - FAPAM.

PRISCILA CANEPARO DOS ANJOS
Doutora em Direito Internacional (PUC-SP). Professora do Programa de Pós-Graduação 
em Governança, Tecnologia e Inovação (UCB). Professora do Programa de Pós-Graduação 
em Direito da Ambra University. Coordenadora da Clínica de Direito Internacional 
(UNICURITIBA). Ex professora da Universidade Federal do Paraná (UFPR). Membro e 
parecerista da Academia Brasileira de Direito Internacional. Membro da Comissão de Direito 
Internacional (OAB/PR). Membro e Pesquisadora da RED de Derecho América Latina y 
Caribe. Membro da Associação Iberoamericana de Derecho, Cultura Y Ambiente. Delegada 
da Diplomacia Civil para a Organização Mundial do Comércio (OMC)e para o Conselho 
Econômico e Social (ONU). 

RAMIRO FERREIRA DE FREITAS
Professor orientador, mestre em Educação, especialista em Docência Jurídica, Direito 
Internacional, Filosofia e Direitos Humanos, entre outras áreas. Consultor jurídico, 
conferencista, membro de associações nacionais e globais.



RENATO DILLY CAMPOS
Advogado, Mestre em Direito das Relações Sociais e Econômicas pela Faculdade de Direito 
Milton Campos, Doutorando em Direito Ambiental pela Escola Superior Dom Helder 
Câmara; Professor, convidado, da Pós Graduação em Ciências Penais da Faculdade de 
Direito Milton Campos (FDMC); Professor, convidado, da Pós Graduação em Direito Penal 
Econômico da FADIVALE (Governador Valadares – MG); Professor de Direito Penal, do 
curso de graduação da Faculdade FACISA-MG; membro da Comissão Amicus Curiae do 
Instituto de Ciências Penais (ICP). 

RICARDO HERMANY
Pós-Doutor na Universidade de Lisboa (2011); Doutor em Direito pela Universidade do 
Vale do Rio dos Sinos (2003) e Doutorado sanduíche pela Universidade de Lisboa (2003); 
Mestre em Direito pela Universidade de Santa Cruz do Sul (1999); Professor da graduação e 
do Programa de Pós Graduação em Direito- Mestrado/Doutorado da Universidade de Santa 
Cruz do Sul – UNISC; Coordenador do grupo de estudos Gestão Local e Políticas Públicas 
– UNISC. Lattes: <http://lattes.cnpq.br/7923614119 266328>. ORCID: <http://orcid.
org/0000-0002-8520-9430>. Consultor Jurídico da Confederação Nacional de Municípios 
– CNM.

RICARDO MAURÍCIO FREIRE SOARES
Advogado. Pós-Doutor em Direito pela Università degli Studi di Roma La Sapienza e pela 
Università degli Studi di Roma Tor Vergata. Pós-Doutor e Doutor em Direito pela Università 
del Salento/Universidade de São Paulo. Doutor e Mestre em Direito pela Universidade 
Federal da Bahia. Professor dos Cursos de Graduação e Pós-Graduação em Direito da 
Universidade Federal da Bahia (Mestrado/Doutorado). Professor da Faculdade Baiana de 
Direito e da Faculdade Ruy Barbosa. Membro do Instituto dos Advogados Brasileiros e 
do Instituto dos Advogados da Bahia. Membro da Academia de Letras Jurídicas da Bahia. 
Membro do Instituto Geográfico e Histórico da Bahia. Autor de diversas obras jurídicas.

ROGÉRIO CANGUSSU DANTAS CACHICHI
Mestre em direito pelo Centro Universitário Eurípides de Marília – UNIVEM/Fundação, 
sob a orientação do Prof. Dr. Lafayette Pozzoli e a coorientação do Prof. Dr. Ilton Garcia 
da Costa (UENP). Graduado em filosofia (UEL). Membro dos grupos de pesquisas: 
GPCERTOS e Políticas Públicas (UENP), ambos cadastrados no Diretório de Grupos de 
Pesquisas do CNPq. Organizador do livro e articulista de artigos, dentre outros, Fraternidade 
e Misericórdia – um olhar a partir da justiça e do amor. Juiz Federal, da Subseção Judiciária 
de Jacarezinho/PR.

SAMIRA IASBECK DE OLIVEIRA SOARES
Mediadora de Conflitos desde 2005, Consultora Jurídica em Meio Ambiente e Reguladora 
de Serviços Públicos da Agência Reguladora de Águas, Energia e Saneamento Básico do 
Distrito Federal (Adasa); Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais, pela Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul (UFRGS); Especialista em Democracia Participativa, República 
e Movimentos Sociais, pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG); Mestra em 
Ciência Ambiental, pela Universidade de São Paulo (USP); Membro Consultora da Comissão 



Especial de Mediação e Conciliação do Conselho Federal da OAB Gestão 2016-2019. 
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PREFÁCIO

A obra denominada “TRATADO DOS DESAFIOS PARA A REALIZAÇÃO 
EFETIVA DO MELHOR DIREITO FUNDAMENTAL A DESFRUTAR DE UM 
MEIO AMBIENTE SADIO SAUDÁVEL E PROPÍCIO À VIDA” organizada pelo ilustre 
jurista Jorge Isaac Torres Manrique é uma coletânea de artigos de diversos pensadores que 
proporcionam uma preocupação com o direito fundamental ao meio ambiente saudável e 
com a sociedade atual. São tratados diversos temas a partir da perspectiva de vários países 
trazendo uma visão importante para que haja a cooperação entre as nações a fim de que 
exista a minimização dos problemas socioambientais advindos da sociedade de consumo 
contemporânea. 

O livro apresenta estudos que se preocupam com questões socioambientais 
essenciais, como: uma preocupação com o direito ambiental contemporâneo; a formação 
jurídica ambiental a partir de uma visão holística; o problema da efetivação do direito ao 
gozo de um meio ambiente saudável no Paraguai; um estudo de tributação e meio ambiente 
apresentando o IPTU verde e a preocupação com o direito fundamental; uma análise dos 
desastres ambientais e a necessidade de reparação; os recursos fiscais na gestão ambiental; 
um estudo da Amazônia brasileira; o direito penal como um instrumento para a proteção 
ambiental tendo como referência a Argentina e o direito ao meio ambiente e as interfaces da 
sustentabilidade e da energia eólica.

Além disso tem-se uma análise por parte dos autores dos capítulo voltadas ao: 
consumocentrismo e uma ética socioambiental; um aprofundamento dos corredores 
ecológicos e da sustentabilidade, do biocentrismo e dos direitos da natureza; um estudo 
da aproximação entre os direitos fundamentais e os direitos da natureza; uma preocupação 
com os direitos fundamentais, sustentabilidade ambiental e obsolescência planejada dentro 
da sociedade consumocentrista; uma visão dos direitos fundamentais, do meio ambiente, da 
ecologia radical e do desenvolvimento sustentável e a tutela ambiental e sua efetividade na 
proteção do meio ambiente.

Continuam os autores estudando mais questões relacionadas ao meio ambiente como 
direito fundamental, sendo elas: a sustentabilidade e as políticas públicas no combate a 
despopulação rural no Brasil e na Espanha; a vulnerabilidade com elemento que constitui 
os desastres ambientais; o estudo das mudanças climáticas; os impactos socioambientais da 
pesca fantasma; o mercado sustentável e o impacto da pandemia da Covid-19 nos hábitos 
socioambientais e problemas urbanos.

Também é apresentado uma preocupação sobre a água potável e as comunidades 
de baixa renda, uma abordagem crítica da tutela ambiental à luz de Max Horkheimer, além 
disso, é feito um estudo sobre a carga de prova para a reparação integral do meio ambiente 
e a verificação da tipificação regulamentar em efluentes ambientais. A seguir os autores dos 
capítulos apresentam uma abordagem acerca das smart rural communities e a minimização da 



problemática socioambiental sendo uma perspectiva a partir da Espanha; uma análise do 
desenvolvimento sustentável como um direito; a omissão penalmente relevante e a função de 
garante do compliance officer ambiental; o direito a educação ambiental; a tutela ambiental sob os 
ensinamentos de Max Horkheimer e Theodoro Adorno; a responsabilidade socioambiental 
das empresas, objetivos de desenvolvimento sustentável 9 e 12 e a força normativa;  o direito 
ambiental internacional e os direitos fundamentais numa perspectiva de Enrique Leff; uma 
perspectiva sobre a pandemia e a fraternidade; a proliferação de doenças e o problema do 
sistema sanitário no Brasil; uma apreciação do sistema nacional do meio ambiente brasileiro 
a partir da ecopolítica internacional; aspectos sobre a biopiratiaria; um estudo acerca da 
elevação de inundações em época de chuvas no Brasil e o problema do racismo ambiental.

A seguir os capítulos continuam trabalhando com uma preocupação socioambiental 
trazendo pesquisas como: o pluralismo jurídico em uma chave constitucional ambiental; 
direito agroambiental; ecocídio e os delitos ambientais; análise de como aproximar o direito 
ambiental e o direito da natureza; as roupas e os danos ambientais; o desastre da Covid-19 e 
os impactos aos ODS nº 1, 14 e 15 da agenda 2030; a legitimidade do direito penal e os delitos 
ambientais brasileiros; a pobreza e o direito a saúde ambiental infantil; a formação ambiental 
e as tecnologias de informática e comunicação em tempos de pandemia da Covid-19;  a 
efetividade do direito humano ao desenvolvimento sustentável em face da soberania no 
Estado contemporâneo; a justiça constitucional e estado social ambiental; o Tribunal de 
Justiça ambiental na América Latina e no Caribe, e, por fim, o propósito da Conferência das 
Nações Unidas sobre as mudanças climáticas, a análise do sistema nacional do meio ambiente 
brasileiro a partir da ecopolítica internacional 

Ao se observar os capítulos apresentados conclui-se de que deve haver uma mudança 
de racionalidade, onde as pessoas entendam a sua função na sociedade enquanto cidadãos 
participativos. Funções essas de participação, seja através de políticas públicas locais que os 
fazem sentir pertencentes, seja através de uma ideia de cooperação social pautada no fato 
de que, esses cidadãos interagem em torno do bem comum, da solidariedade e da empatia. 
Outro elemento que necessita de mudanças e de uma ressignificação é a forma do sistema 
capitalista voltado para a visão de ganho das grandes corporações, que criam padrões de 
consumo, as quais somente visam o lucro, independente do que possa ocorrer no âmbito 
social e ambiental. 

No que se refere ao Estado, este possui obrigação de atuar conforme a responsabilidade 
socioambiental, pois é o ente que tem, também, o dever com a coletividade e não com o 
capital transnacional devendo-se manter fiel aos preceitos de ética e de democracia. É preciso 
discutir os problemas socioambientais que assolam os nossos países e verificar o real papel 
do Estado na sociedade consumocentrista. Outros fatores que precisam ser pensados é a 
ressignificação do consumo, a empatia dos sujeitos, a cooperação social entre Estados, entre 
outros. 

Quero externar meu carinho, honra e gratidão ao autor dessa magnífica obra organizada 
que me permitiu realizar o prólogo e exteriorizar as preocupações com a proteção do direito 
ao meio ambiente saudável e da sociedade. Termino esse prólogo com duas citações, uma 
de François Ost dizendo que “a natureza permanece ‘encantada’, ordenada para fins que 
ultrapassam o humano, não podendo este conceber a sua sobrevivência senão na submissão 
aos seus ritmos e às suas leis. E, afirma que, desde a origem, portanto, que o homem transforma 



o mundo que o rodeia. Transformação discreta e como que carregada de culpabilidade num 
primeiro tempo, que depressa se tornará brutal, maciça e dominadora”.1 

E, por fim, Leonardo Boff  demonstra que “para alcançarmos sabedoria que nos 
ofereça alguma luz, [...] é preciso, em primeiro lugar, tirar o ser humano de seu falso pedestal 
e de sua solidão onde se autocolocou: fora e acima da natureza. É seu antropocentrismo 
ancestral e seu individualismo visceral. Ele inter-existe e co-existe com outros seres no 
mundo e no universo. Ele precisa reconhecer esse vínculo de solidariedade cósmica, e inserir-
se conscientemente nela. A centralidade em si mesmo – antropocentrismo – é sinal de 
arrogância e de falsa consciência. Em primeira instância, nós somos para a Terra. Somente a 
partir daí, a Terra é para nós”.2
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PREFÁCIO

Foi com muita honra e alegria que aceitei o convite do ilustre professor doutor 
Jorge Isaac Torres Manrique para proferir algumas palavras sobre a belíssima obra coletiva, 
intitulada “Tratado dos desafios para a realização efetiva do melhor direito fundamental a 
desfrutar de um meio ambiente sadio saudável e propício à vida”.

Trata-se de uma coletânea de artigos de diversos pensadores, de variados lugares do 
mundo, os quais, de forma individualizada ou em coautoria, trazem estudos e reflexões sobre 
questões atuais do meio ambiente natural. 

Costumo vincular a temática ambiental com o direito constitucional, visto que o objeto 
do estudo envolve a Pachamama em sua plenitude, realçando – assim – que o seu espaço nas 
Constituições dos países deve ser alçado a direito fundamental de todos os seres vivos e, 
não somente dos humanos. Nessa perspectiva, o livro, muito bem idealizado pelo doutor 
Jorqe Manrique, traz rico arsenal de assuntos, abordando temas importantes como: “Agenda 
interdisciplinar pendiente del derecho ambiental contemporâneo”, maravilhosamente 
escrito pelos pensadores Jorge Isaac Torres Manrique e Magno Federici Gomes; “o direito 
da navegação e os desastres ambientais: um estudo a partir dos princípios da precaução 
e do poluidor- pagador”, das estudiosas Kamilla Machado Ercolani Cleide Calgaro; “La 
formación jurídico ambiental. Visión holística”, do autor Alcides Francisco Antúnez Sánchez. 
“Desastres ambientais: a necessidade de um fundo reparador efetivo”, desenvolvido por 
Marcelo Sant’Anna Vieira Gomes e Julio Homem de Siqueira. Em outros capítulos é possível 
constatar questões específicas abordadas por  Camilo Javier Cantero Cabrera,  “El largo 
camino en Paraguay para la efectivización del derecho fundamental a gozar de un medio 
ambiente sano y saludable desde la nueva Constitución de la República de 1992”;  “Tributação 
e meio ambiente: O IPTU verde e os direitos fundamentais, escrito pelos professores Cláudio 
Carneiro Bezerra Pinto e Coelho Dalton Max Fernandes de Oliveira; “El derecho a un medio 
ambiente saludable, protegido y equilibrado y la identificación de los principios del derecho 
ambiental en Bolivia, de Yakmila Aparicio; “Recursos fiscais na gestão ambiental, trazido por 
Patricia A. Cozzo Villafañe;  “A cor primária da amazônia brasileira: uma abordagem histórico- 
jurídica da Amazônia Azul”, de Priscila Caneparo Mariana Gavlak; “La vulnerabilidad como 
elemento constitutivo de los desastres ambientales. Un análisis a partir del orden jurídico 
brasileño y el estudio de caso de las comunidades de pavão-pavãozinho y Cantagalo”, de  Ana 
Clara Brandelli Alves dos Santos, Débora Bós e Vinícius Moreira Mendonça; “Corredores 
ecológicos e sustentabilidade: análise custo-benefício sob a ética aplicada”, de  Ana Alice De 
Carli  e Leonardo de Andrade Costa; “El modelo de ropa fast fashion y sus impactos: Daños 
ambientales, sociales y laborales esclavizantes”, apresentado por Vitória Piucco Liton Lanes 
Pilau Sobrinho e Leonel Severo Rocha; “A conscientização como poder transformador da 
crise ambiental: um estudo sobre a elevação de inundações em época de chuvas no Brasil”, de 
Paulo Roberto Rezende de Souza e de Deilton Ribeiro Brasil; “Os impactos socioambientais 
da pesca fantasma: uma análise a partir do “Relatório maré fantasma –Situação atual, desafios 



e soluções para a pesca fantasma no Brasil”, estudo realizado por Kamilla Machado Ercolani, 
Débora Bós e Silva e Cleide Calgaro. A obra também dá espaço para temas que envolvem o 
direito ambiental penal, conforme se verifica nos artigos: “O direito penal como instrumento 
jurídico, para a proteção do ambiente. Referência especial na Argentina”, de Eduardo J. 
R. Llugdar; “A omissão penalmente relevante e a função de garante do compliance officer 
ambiental”, pontuada por Magno Federici Gomes Renato Dilly Campos e Jorge Isaac Torres 
Manrique; “La legitimación del derecho penal en la responsabilidad penal de las entidades 
jurídicas en los delitos ambientales brasilianos”, de  Edson Amaral de Almeida e Ana Alice 
De Carli; “La importancia de la inversión de la carga de la prueba para la reparación integral 
del médio ambiente”, de Handel Martins Dias Lia Sarti e de Gabriella Guimarães Moita; 
“Ecocidio, una nueva mirada a los delitos medioambientales desde la perspectiva del derecho 
penal internacional: Un tema pendiente para la agenda social”, Cristhian Rodrigo Barrios 
Varòn. Ainda, não faltaram temas vinculando meio ambiente, saúde e, ainda, suas mazelas 
decorrentes da pandemia da Covid-19. Nesse contexto estão os ótimos textos: “El impacto 
de la pandemia del covid-19 en los hábitos socioambientales y los problemas urbanos: 
recomendaciones para el futuro incierto”, das autoras Talissa Truccolo Reato e Cleide 
Calgaro; “A necessária concretização do direito fundamental à água potável às comunidades 
de baixa renda e as mazelas decorrentes dessa conjectura durande a pandemia da COVID-19 
“, escrito por Heverton Isaac Pimentel Barud e Ana Alice De Carli; “El desastre biológico 
Covid-19 y los impactos en el logro de los objetivos de desarrollo sostenible (ODS) Nº 1, 14 
y 15 de la agenda 2030”, de Fabrizia Angelica Bonatto Lonchiati e de Deilton Ribeiro Brasil; 
“Pandemia e fraternidade: a resposta comunitária oferecida pela agenda da ONU 2030 uma 
agenda para o século XXI”, de  Lafayette Pozzoli, Rogério Cangussu Dantas Cachichi e de 
Gilmar Siqueira; “Proliferação de doenças frente ao precário sistema de esgotamento sanitário 
no Brasil: um problema socioambiental a ser pensado”, DE  Isadora Barison Lovizon E 
Cleide Calgaro. O meio ambiente em sua plenitude – de fato – conecta-se com todas as 
áreas, inclusive o consumo de bens e serviços. Nesse cenário há relevantes artigos no livro, 
tais como: “A indústria cultural como produto do consumocentrismo: o esclarecimento e a 
ética socioambiental”, proposto por Kamilla Machado Ercolani Débora Bós e Silva e Cleide 
Calgaro; “Direitos fundamentais, sustentabilidade ambiental versus obsolescência planejada 
na sociedade consumocentrista”, de José Tadeu Neves Xavier e de Mariângela Guerreiro 
Milhoranza da Rocha; “Pobreza, niñez y el derecho fundamental a la salud ambiental infantil”, 
de  María Elisa Rosa.  

Cabe destacar textos que revelam a importância da responsabilização dos causadores 
de danos ambientais, da ação do Poder Judiciário e de práticas de educação ambiental. 
Nesse sentido estão os textos: “Responsabilidade socioambiental das empresas, objetivos 
de desenvolvimento sustentável 9 e 12 e a força normativa”, de Magno Federici Gomes e 
Lorena Dolabela Marques; “Justicia constitucional y el novel paradigma del estado social 
medioambiental”, de  Pablo Darío Villalba Bernié; “Perspectiva de efetividade do direito 
humano ao desenvolvimento sustentável em face da soberania no Estado contemporâneo”, 
de  Leonardo Alexandre Tadeu Constant de Oliveira e Deilton Ribeiro Brasil; “Tribunal de 
Justicia Ambiental en América Latina y el Caribe”, de Edgardo Torres López; “Uma análise 
do sistema nacional do meio ambiente brasileiro a partir da ecopolítica internacional”, de 
Mariana Marquardt Lass Camargo e Priscila Caneparo Dos Anjos; “El diálogo jurisprudencial 
acerca de la importancia de la constitución ecológica. Su desarrollo en la jurisprudencia 
constitucional comparada y boliviana”, de Alan E. Vargas Lima; “Educação ambiental: Um 
direito fundamental em construção”, de Ana Alice De Carli e Leonardo de Andrade Costa. 
Oportuno salientar que outros textos serão incorporados a esta brilhante coletânea, os quais 



não estão aqui mencionados, em razão do prazo estimado para entrega deste prólogo. Por 
fim.  ressalto que se trata de uma obra voltada para o público profissional da área ambiental, 
mas também para todos os interessados em estudar questões importantes à toda humanidade, 
porquanto todos nós fazemos parte do grande organismo vivo chamado Pachamama, e todos 
dependemos de sua saúde!.

ANA ALICE DE CARLI
Doutora e Mestre em Direito – Professora da Universidade Federal 

Fluminense
Rio de Janeiro – Brasil – outubro /2024





PREFÁCIO

O direito fundamental ao meio ambiente é um tema cada vez mais relevante e urgente 
na sociedade contemporânea. O reconhecimento de que todos os seres humanos têm o 
direito a viver em um ambiente saudável, equilibrado e sustentável é fundamental para a 
promoção da justiça social e da preservação do planeta sendo uma conquista significativa no 
campo dos direitos humanos. Ele reconhece que todas as pessoas têm o direito de viver em 
um ambiente saudável, equilibrado e sustentável, no qual possam desfrutar de sua vida, saúde, 
bem-estar e desenvolvimento pleno.

Esse direito está intimamente ligado à qualidade de vida e ao respeito pela dignidade 
humana. Afinal, um meio ambiente degradado e poluído afeta negativamente a saúde das 
pessoas, a disponibilidade de recursos naturais essenciais e a capacidade de desfrutar dos 
benefícios que a natureza oferece.

Embora o direito fundamental ao meio ambiente não esteja expressamente mencionado 
em todas as constituições ou tratados internacionais de direitos humanos, ele é amplamente 
reconhecido por meio da interpretação de outros direitos fundamentais, como o direito à 
vida, à saúde, à alimentação adequada, à moradia, à água limpa, entre outros.

A proteção do meio ambiente é uma responsabilidade compartilhada por todos 
os setores da sociedade, sejam governos, empresas, organizações não governamentais ou 
indivíduos. Ela requer a adoção de medidas eficazes para prevenir a degradação ambiental, 
promover a conservação dos recursos naturais e garantir o desenvolvimento sustentável. 
Dentro desse contexto, o direito ambiental desempenha um papel fundamental. Ele estabelece 
normas jurídicas e mecanismos de aplicação que visam proteger o meio ambiente e garantir 
o cumprimento do direito fundamental ao meio ambiente. O direito ambiental abrange uma 
ampla gama de áreas, como a conservação da biodiversidade, o controle da poluição, a gestão 
dos recursos naturais, o planejamento urbano sustentável e a responsabilidade civil por danos 
ambientais.

O direito fundamental ao meio ambiente também envolve a participação ativa da 
sociedade na tomada de decisões ambientais. Isso inclui o direito à informação ambiental, 
o direito de participar de processos de tomada de decisão e o acesso à justiça em casos 
de violações ambientais. A participação pública efetiva fortalece a governança ambiental, 
aumenta a transparência e permite que as vozes dos afetados sejam ouvidas. É importante 
ressaltar que o direito fundamental ao meio ambiente não se limita às fronteiras nacionais. As 
questões ambientais são globais em sua natureza, e a cooperação internacional desempenha 
um papel crucial na proteção do meio ambiente em escala global. Ao pensar globalmente, 
considera-se a necessidade de soluções colaborativas, cooperação internacional e abordagens 
holísticas. 

Reconhece-se que os desafios ambientais não podem ser enfrentados isoladamente por 
um único país ou comunidade, mas exigem esforços conjuntos em nível global enquanto que 



ao agir localmente, poder-se-á promover a sustentabilidade por meio de práticas conscientes, 
como a redução do consumo de recursos, a conservação da energia, o apoio a iniciativas de 
reciclagem e a proteção dos ecossistemas locais. 

Neste livro, intitulado “Tratado para a realização efetiva do direito no meio ambiente: 
Novos desafios”, os autores fazem uma análise profunda e exaustiva desse direito, explorando 
seu caráter interdisciplinar e sua relação com diversas áreas do conhecimento. As premissas 
centrais do livro transcendem a perspectiva tradicional do direito ambiental, aprofundando-
se em diversos territórios, como a sustentabilidade, a vulnerabilidade como elemento 
constitutivo dos desastres ambientais, a mudança climática como determinante na criação de 
uma nova modalidade de refúgio, a importância da criação de um Tribunal Regional Latino-
Americano para o cuidado do meio ambiente, a necessidade de um Estatuto de Proteção e 
Defesa dos Animais, entre outros. 

Ao longo das páginas deste livro, o leitor será convidado a refletir sobre a importância 
do direito fundamental ao meio ambiente não apenas como uma questão jurídica, mas como 
um princípio orientador para a tomada de decisões em todas as áreas da sociedade para o 
bem-estar físico e psicológico do presente, sem empobrecê-lo e torná-lo inviável para o bem-
estar do futuro. Os autores examinam como o direito ambiental pode e deve influenciar as 
políticas públicas, as práticas comerciais e o comportamento individual, buscando construir 
um futuro mais sustentável para todos por meio de uma abordagem transdisciplinar do direito 
continental que incentiva a colaboração e a troca de conhecimentos entre especialistas de 
diferentes áreas. Ao combinar o conhecimento jurídico com a transdisciplinaridade de outras 
disciplinas, é possível avançar na compreensão dos desafios ambientais e buscar soluções 
inovadoras e eficazes.

Este livro é uma contribuição valiosa para estudantes, acadêmicos, profissionais do 
direito e interessados em geral que desejam aprofundar sua compreensão sobre o direito 
fundamental ao meio ambiente e suas implicações em nossa sociedade atual. Com uma 
abordagem acessível e fundamentada, os autores nos conduzem a um caminho de reflexão e 
conscientização, despertando o desejo de promover mudanças positivas para a proteção do 
meio ambiente.

Essa é a proposta do livro!.
Barbacena-MG, 13 de outubro de 2024
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INTRODUCCIÓN

La temática ambiental viene tomando cada vez mayor protagonismo, expectativa 
y relevancia. Lo cual es correspondiente a la cada vez mas creciente preocupación de los 
pueblos por la salvaguarda del medio ambiente, entendido de manera lata, esto es, como 
escosistema para la subsistencia de las actuales poblaciones como de las futuras generaciones, 
y lo propio respecto de la sostenibilidad.

Ello se puede apreciar en las diversas acciones conducentes a poner en relieve la 
preocupante situación que atraviesa el planeta en su conjunto.

Un punto para apostrofar es la aprobación de la Agenda 2030, que comporta 17 
objetivos para salguardar precisamente la sostenibilidad del planeta.

En ese sentido, al mundo del Derecho y de manera específica al derecho ambiental, 
le corresponde el llamado natural, por especialidad y antonomasia; para ocuparse de manera 
urgente e insoslayable al respecto.

En ese orden de ideas, en la presente obra hemos querido contribuir con de manera 
objetiva con la reunión de diversos estudios y análisis, enfocados a coadyuvar en las alternativas 
de paleamiento y solución de la problemática ambiental.

Así, profesores especialistas de países de orden global, exponen sus problemáticas y 
disímiles escenarios, a la vez de proponer señeros derroteros, a la luz de la multiplicidad de 
aristas que abraza dicha temática, en sus importantes capítulos científicos, en clave de agenda 
pendiente correspondiente.

A propósito, amerita dejar constancia que un medio ambiente contaminado, vulnera 
abierta como sistemáticamente, el irrestricto e irrenunciable derecho fundamental al derecho 
fundamental a disfrutar de un medio ambiente sano y saludable.

Es por ello, que nos propusimos llevar el presente proyecto, que ahora usted amigo 
lector lo tiene entre sus manos. Precisamente a efectos de salvaguardar dicho derecho 
fundamental, que, dicho sea de paso, se constituye en un derecho continente al contener 
adicionales derechos fundamentales, como, a la vida, salud, libre desarrollo de la personalidad, 
proyecto de vida, libre determinación de los pueblos, entre otros.

Se trata de la más comprometida, impar, específica obra existente en el orbe. Ello, 
en tanto que para la cual hemos convocado a lo más selecto de autores como voces 
autorizadas. Además, recoge sesudos, heterogéneos, divergentes como convergentes análisis. 
Modestamente, del mundo y para el mundo. 

Es de adicionar, que a la presente ambiciosa entrega le atañe un punto adicional, que 
es la contemporaneidad y proyección al futuro. Y es que en su contenido se ocupa de temas 
relevantes que efectivamente se vienen suscitando en la actualidad en sede global.
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Mención aparte, merece la interdisciplinariedad, en el entendido que los problemas de 
la humanidad no registran como único origen ni solución, en canteras jurígenas.  

Así también, el factor de amplitud, profundidad y extensión, hacen que, en su naturaleza 
de tratado, revista un trabajo y propuesta difícil de plasmar y alcanzar, puesto, que un libro de 
la presente envergadura no se improvisa en extremo alguno.

Amerita dejar constancia, que como punto capital diferenciador de la naturaleza de la 
presente obra, es el enfoque hacia el aterrizaje de la efectivización del derecho fundamental 
a disfrutar de un medio ambiente sano y saludable. Esto es, que su contenido apunta con 
importantes planteamientos orientados a lograr la efectiva materialización del mismo. 
Toda vez que el hecho que en un ordenamiento jurídico se encuentre reconocido legal y 
constitucionalmente el referido derecho fundamental, en extremo alguno se constituye 
en prueba irrefutable del aseguramiento de la debida salvaguarda y garantía de su efectivo 
cumplimiento. En suma, reconocimiento y efectivización, no son sinónimos. Esta obra 
abraza la materia proposicional del segundo escenario. 

Así, pomemos a consideración de la comunidad jurídica nacional e internacional, la 
presente obra: “Tratado dos desafios para a realização efetiva do melhor direito fundamental 
a desfrutar de um meio ambiente sadio saudável e propício à vida”, el mismo que de su 
revisión inicial del índice refleja de manera nítida y contundente lo que reseñamos en estas 
líneas a manera de introducción a la misma.
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